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RETRATO ESTATÍSTICO

Só 20% das empresas
tem trabalhadores TIC

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório de Inovação e Tecnologias de Informação

A Comissão
Europeia antecipa
que em 2020
haja 15 mil vagas
por preencher
no sector
das tecnologias
de informação
e comunicação
(TIC) em Portugal.
Cinco vezes mais
do que em 2012.
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Fonte: INE, Informa DB, IDC, Comissão Europeia; Infografia: Rui Fidalgo

s tecnologias de infor-
mação e comunicação
(TIC) enfrentam uma
encruzilhadano que diz

respeito aos recursos humanos: são
trabalhos bempagos, que deixamos
trabalhadores satisfeitos, mas con-
tinuaahavermilhares de vagas por
preencher.

Segundo os dados da Comissão
Europeia, em2012 o número de por-
tugueses empregados no sector das
TICrepresentavaapenas2,5%doto-
tal damão-de-obrado país, o que co-
locaPortugal entre as economias da
União Europeiacom os valores mais
baixos,numgrupocomRoménia,Li-
tuâniae Grécia. Os países comrácios
mais elevados têm cerca de 5% da
mão-de-obraespecializadanestaárea.

Nesse ano, havia perto de três
mil vagas porpreencheremempre-
sas que necessitavam de trabalha-
dores comcompetências nessaárea.
As estimativas dos técnicos de Bru-

xelas apontavam para que esse va-
lor quintuplicasse até 2020 para as
15 mil. No total da União Europeia,
deverão ser 825 mil.

Estes número poder ser sur-
preendentes,umavezquearemune-
ração até parece acimadamédiana-
cional.UminquéritodaJobboxa102
trabalhadoresconcluíaquemenosde
umemcadadezempregadosdasTIC
recebemenosdemileuros.Recorde-
sequeosaláriobrutomédioemPor-
tugalrondaos 1.100 euros.

A grande maioria dos trabalha-
dores está satisfeita com o seu tra-
balho (73%) e apenas 3% pensa em

mudar de emprego. No entanto,
quase dois terços admitem já ter
pensado em sair do País.

Apesar da necessidade de mão-
de-obra que os números parecem
mostrar, apenas uma em cada cin-
co empresas com dez ou mais em-
pregados tem trabalhadores com
competências TIC (14% entre as
mais pequenas). Dessas empresas,
quase metade (46%) está na Gran-
de Lisboa.

Regresso ao crescimento
Os dados daconsultoraIDC pu-

blicados emFevereiro de 2015 esti-

mavam que o mercado de tecnolo-
gias de informação tenhaquebrado
em 2014 cinco anos de quedas con-
secutivas, atingindo umcrescimen-
to de 1,3%. Valores que ficamaquém
das estimativas para a Europa e o
mundo (3,5% e 1,9%).

Para2015, aexpectativadaem-
presaeramais umano de desenvol-
vimentos positivos (0,9%), o que co-
locariao mercado de tecnologias da
informação nos 3,46 milmilhões de
euros. No médio prazo, aIDC espe-
rava que o sector crescesse 1,7%,
1,9% e 2,2% em 2016, 2017 e 2018,
respectivamente. �

NUNO AGUIAR
naguiar@negocios.pt
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ilicon Valley será um sis-
tema irreplicável. Portu-
gal não poderá ser a Cali-

fórniadaEuropa,mastemcondições
únicasparaconseguirchamaraaten-
çãodoecosistemadoempreendedo-
rismo. E aí, dizem os protagonistas
deste sector, Portugal tem de entrar
no radar internacional. Já há exem-
plos de que isso pode serpossível e a

realização da Web Summit em Por-
tugal em 2016, 2017 e 2018 pode dar
o empurrão. Mas “temos de estar
permanentemente no radar do em-
preendedorismo, começamos a ter
visibilidademastemosdecontinuar
a aprofundá-la”. Por isso, acrescen-
ta-se,“nãoconseguimosseroSilicon
Valley”. O esforço para demonstrar
que “temos condições e competên-

cias” tem de ser contínuo. E acresce
outra dificuldade. “Temos proble-
mas sérios parafazer crescer as em-
presas. Somos bons a fazê-las, mas
não conseguimos fazê-las crescer”,
com limitações no acessos aos mer-
cados e ao financiamento da fase de
“scalingup” [crescimento].

Mashácaracterísticasnacionais
que posicionam bem o país. Desde
logo aqualificação dos recursos hu-
manos (não fosse o problemade ha-
verpoucos) e escolas comcapacida-
de de formação. Também tem havi-
do algumas políticas públicas que
ajudaram na promoção de investi-

mentoestrangeiro,aindaquepudes-
sefalar-seemmaisbenefíciosfiscais
paraeste tipo de investidores.

AlémdissoPortugaltemumam-
biente propício para testar e criar
inovações, com os portugueses ap-
tos a receberem novidades em par-
ticular as tecnológicas.

E o sol e praia. Parece estranho
surgirestaclassificaçãoassociadaao
empreendedorismo, mas isso é ex-
plicado na atracção de empreende-
doresederecursosdeforadePortu-
gal. “Este tipo de características,
bemcomoocustodevida,atraicom-
petências”.Nãoéporacasoquemui-

tos dos empreendedores que estão
naStart-upLisbonsãoestrangeiros.
AprópriaBloombergchegou, numa
reportagem, a classificar Portugal
como o São Francisco daEuropa.

Neste “think tank” do Negócios
e Banco Popular dedicado à inova-
ção e tecnologias de informação foi
apontadaoutralimitaçãoparaoam-
biente “empreendedor”. Muitos
destes empreendedores não têm
abordagemde mercado e, porisso, o
necessário auxílio de mentores. A
mentoriaé, aqui, muito importante
até parase conseguircriarumarede
de parceiros e colaborativa. Este é

THINK TANK NEGÓCIOS/BANCO POPULAR

Silicon Valey não é replicável
mas Portugal tem potencial

O Negócios e o Banco de Popular juntaram, em Dezembro, protagonistas para conversar sobre inovação e tecnologias de informação.

Portugal tem sol e praia. E também um bom custo
de vida. Mas as empresas têm dificuldade em descolar
depois do nascimento. Há, pois, um caminho para
colocar Portugal no radar do empreendedorismo.

S

Ana Brígida
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Estado devia ter regras
para compras inovadoras

A inovação devia ser olhada pelo
Estado de forma diferente. Desde
logo ao níveldas compras públicas.
Sem tratamento especial, os servi-
çoseprodutosinovadoresficamem
segundo plano na contratação pú-
blica. E muitos deles nem conse-
guem candidatar-se ao forneci-
mento.

“Este é um tema crítico”, con-
sideram os protagonistas do think
tank organizado pelo Negócios e
Banco Popular sobre a inovação e
tecnologias de informação, acres-
centando-se que “este tema do
‘procurement’ [compras públicas]
tem de ser tratado de raiz”.

Porque não adoptou Portugal
as regras permitidas a nível euro-
peu de tratarde formadiferente as
actividades de investigação e de-
senvolvimento nas compras públi-
cas? Os responsáveis deste sector

acreditamqueoEstadopoderiater
um papel fundamental na projec-
ção de novos serviços e produtos,
mesmo a nível internacional, fun-
cionandocomo“leaduser”(utiliza-
dor impulsionador).

Há vários problemas em torno
destas compras. Um deles é o facto
de o Estado optar, na maior parte
das suas compras, porcomprarpa-

cotesdeserviçosouprodutos–aca-
bando por beneficiar as maiores
empresas–,porformaaminimizar
oscustos.Esseélogooprimeiroen-
trave, contestando-se a excessiva
importância atribuída aos custos.
O outro tem a ver com as especifi-
cações técnicas exigidas, jáque tra-
tando-se de produtos ou serviços
inovadores,porregra,nãoháinfor-
mação ainda detalhada ou os con-
tornos não encaixamexactamente
no que é solicitado.

“Tem de haver outro pilar no
fornecimentopúblicoparaascom-
pras inovadoras que têm de ter re-
gras diferentes e têmde sergeridas
comotal”.Haver,portanto,maisdo
quecompraumapolíticapúblicade
apoio à investigação e desenvolvi-
mento. E olharparaestes produtos
eserviçoscomoinvestimentoenão
tanto como custo. Ou até, sugere-

se, este tipo de inovação pode nem
ter custo para o Estado, já que até
hácasos em que poderiahaverdis-
ponibilidade de quem promove a
inovaçãodeacolocar,gratuitamen-
te, no Estado para sua validação e
para ter o tal “lead user” que lhe
permita abrir outras portas. “Bas-
tava disponibilizar-se para essa
função”, mas “não tem incentivos
nem estímulos parao fazer”.

Por isso, realça-se que não são
só as mudanças nos processos de
contratação pública que poderão
resolveraquestão.Étambémadis-
ponibilidade daadministração pú-
blica.

Por fim, mesmo nos contratos
existentesháquemreclameaaten-
ção do Estado paraos níveis de cer-
tificação que as empresas têm, que
lhescustadinheiroedeviamserva-
lorizadas. � AM

Estado devia
ser um dos
primeiros
utilizadores
de inovações
nacionais.

Um problema chamado
recursos humanos

Éumproblemagravedetectadope-
losprotagonistasdestesector.Gra-
ve e que representaum dos princi-
pais desafios futuros. Como ter re-
cursos humanos qualificados em
tecnologias suficientes paraas exi-
gências? Atecnologiahoje estáem
tudo, exigindo, por isso, recursos
humanos qualificados para todos
os sectores de formatransversal.

“Aevoluçãotecnológicaestátão
aceleradaque são precisos, naárea
das tecnologias de informação,
muitíssimos mais recursos huma-
nos”. Uma escassez que há até
quemlhe chame atempestade per-
feita: taxa demográfica reduzida o
que leva a que menos estudantes
entremnasuniversidades,associa-
do à falta de atractividade dos cur-
sos de engenharia- muito por“cul-
pa” da matemática -, e à elevada
emigração qualificada. Por isso, “a
necessidade de recursos humanos

nestas áreas é brutal”. E até é con-
sensual a qualidade da formação
em Portugal. Faltaé quantidade.

Porisso,apontam-secaminhos.
Um deles passa por perceber os
maus indicadores ao nível do ensi-
no da matemática e actuar, mas o
mais premente poderá ser o de re-
qualificar pessoas com qualifica-
çõesnoutrasmatériasparaasáreas
de tecnologias. “Não têmengenha-
ria de base, mas podem-se recon-
verter”, explica-se.

Até porque com recursos hu-
manos suficientes Portugal pode
atrairmaisprojectos.Atéporquehá
condições propícias no país para
atrairgente. E “hoje todos os secto-
resnecessitamdetecnologias,para
reduzir custos, aumentar receitas,
conhecer melhor os clientes e lan-
çar novas soluções”. E é de olhar
para as projecções que apontam
paraum total de 26 mil milhões de

terminais móveis em 2020. Consi-
derando, ainda, que este é ummer-
cado (tecnologias de informação,
comunicaçãoemedia)emPortugal
de 11milmilhões de euros, ou6,4%
doPIB.“Estamosafalardeumvec-
tor muito importante”.

Mas que em Portugal, segundo
dados daIDC avançados no “think
tank”doNegócioseBancoPopular,
cresceu 0,9% em 2015, abaixo do
crescimento europeu de 3,5% e
mundial de 1,9%. Mas alguns estu-
dos apontam para que em 2020 o
crescimento seja acima de 1,5%.
“São boas notícias paraas tecnolo-
gias de informação”.

É igualmente um sector que
tem tentado a sua internacionali-
zação, mas cujos valores são ainda
baixos.Adiplomaciaeconómica,di-
zem, pode ter um papel relevante
napromoçãoláforadoprodutofei-
to cádentro. � AM

As empresas deste sector, tal
como muitas de outros, quei-
xam-se dos prazos de paga-
mento em Portugal que não se
compadecem com os desem-
bolsos que têm de fazer aos
seus próprios fornecedores, na
maior parte dos casos multina-
cionais. “A questão financeira e
de financiamento é um óbice”,
que podia ser atenuada “com
boas práticas de pagamento
dos clientes”. Paga-se mal. E
muitos vezes acabam por ser
um veículo de financiamento
dos clientes. O cumprimento
dos prazos de pagamento é,
pois, crucial neste, como em ou-
tros, negócio. Há leis a estipu-
lar os prazos, mas muitas vezes
é difícil apurar-se o efectivo
prazo de pagamento e mais di-
fícil aindacobrarem-se os juros,
com o risco de se perder um
cliente. É, pois, acrescenta-se
necessário “uma mudança de
mentalidade”. E tem de come-
çar pelo Estado que devia dar o
exemplo no pagamento aos
seus fornecedores, conclui-se
no “think tank”.

O mal dos prazos
de pagamento

ummundo,diz-se,quevive,ain-
damais, de parcerias. E por isso
se fala do triângulo virtuoso da
inovação, ligando sistema cien-
tífico e tecnológico às empresas.
Hávárias áreas onde esse triân-
gulo estará mais facilitado: saú-
de,indústria,tecnologiasdepro-
dução, ensino.

“Se conseguirmos reunir
isso, aprobabilidade de sucesso
ésuperior”.EseoconceitodeSi-
liconValleyé irreplicável, pode-
remos, pelo menos, sonharcom
algumacoisaparecida. �

ALEXANDRA MACHADO

Hoje numa
economia digital
todos os sectores
necessitam de
tecnologias no seu
dia-a-dia, que
ajudam na
redução de custos,
aumento das
receitas,
conhecimento
melhor do cliente,
ao lançamento de
novas soluções.

“



VI
|

TERÇA-FEIRA
|

19 JAN 2016

s fundos comunitários
sãovistoscomoacelera-
dores e o Portugal 2020

é tido como uma oportunidade.
Em particular na componente de
inovação. Háum conjunto de ins-
trumentos vasto que até foi, no
novo quadro, complementado.
Nomeadamente tendo-se conse-
guido criar um apoio para ajudar
as empresas nos custos e riscos
que têm com as preparações dos
programas europeus.

Há também, neste novo qua-
dro, um instrumento de apoio a
parcerias estratégicas entre em-
presas e o sistema científico-tec-
nológico. “Aco-produção é funda-

mental”, assegura-se no “think
tank” do Negócios e Banco Popu-
larsobreinovaçãoetecnologiasde
informação.

O que falta, lembram os res-
ponsáveis, é um instrumento de
apoioquejunteprojectosdeinves-
tigação com qualificação dos re-
cursos humanos. “Continuamos a
ter instrumentos diferentes.” E
eraprecisocriarumapoioquejun-
tasse a investigação e o desenvol-
vimento à formação associada a
esse projecto, para que no final as
empresas pudessemcontratares-
sesrecursoshumanos.Ecomafal-
tade recursos que existemactual-
mente este instrumento adquiri-

ria maior relevância. Não obstan-
te ser positivo o instrumento que
visa apoiar a inserção de recursos
altamente qualificados nas PME
(pequenas e médias empresas).

Considerada positiva é tam-
bémalinha, que jáexistiuno QCA
III (quadrocomunitáriodeapoio),
paraoauxílionoregistodemarcas
e patentes.

Masseo“Portugal2020éuma
oportunidade interessante”, não
se pode, no entanto, esquecerque
“é muito focado no temadainova-
ção e actividade internacionalizá-
vel”. E as empresas têmoutras ne-
cessidades, nomeadamente ao ní-
veldatesouraria,ondeaslinhasde
crédito são cruciais, até porque al-
gumasdasexistentesvisamfinan-
ciamentosamédioelongoprazos.
Até porque junto da banca os fi-
nanciamentos são difíceis para
muitasempresasquenãotêmhis-

tóricosuficiente,sãoempresaspe-
quenas em muitos casos e o prin-
cipal activo são os cérebros.

Mas em relação ao Portugal
2020odinheiropoderáchegar,em
breve, às empresas, já que a gene-
ralidade dos projectos foi aprova-
da em finais de Julho e finais de
Agosto(osmaispesados),comum
período de início de execução de
seis meses. O que significa que os
primeirosfluxospoderãocomeçar
asurgir no início deste ano.

António Costa, quando apre-
sentouo programade Governo no
Parlamento, prometeu a mobili-
zação de 100 milhões de euros de
fundos comunitários do Portugal
2020nosprimeiros100diasdego-
vernação. António Costa tomou
posse a 26 de Novembro e o seu
programa passou na Assembleia
daRepúblicaa3 de Dezembro. �

ALEXANDRA MACHADO

FUNDOS COMUNITÁRIOS

Falta ligar inovação
à qualificação
Ainda não foi desta que se juntou num mesmo
instrumento de apoio comunitário a inovação
e a qualificação de recursos associado a esse
projecto. Mas há instrumentos novos e relevantes.

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório de Inovação e Tecnologias de Informação

O

O financiamento pode ser um óbice para as empresas. Mas os fundos comunitários poderão ajudar.

Ana Brígida
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PROTAGONISTAS

A regra neste “think tank”, promovi-
do pelo Negóciose Banco Portugal, so-
bre a inovação e tecnologias de infor-
mação, que se realizou a 9 de Dezem-
bro do ano passado, foi a de Chatham
House. Ou seja, tudo pode serescrito,
mas nada pode ser atribuído par
maior liberdade de opinião dos inter-
venientes.

Quem esteve
no think tank do
Negócios/Popular
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INOVAÇÃO
EMPRESARIAL E
EMPREENDEDORISMO
Esta linha de financiamento apoia
empresas em início de actividade
ou então empresas que preten-
dam aumentar a sua capacidade
produtiva e desenvolver novas
áreas de negócio. É nesta catego-
ria que se concentrarão cerca de
65% das verbas destinadas à com-
petitividade e à internacionaliza-
ção das empresas nacionais (cer-
ca de 8 mil milhões de euros, ao
todo). E aqui há exigências adicio-
nais que os projectos têm de cum-
prir, nomeadamente em matéria
de inovação. Os projectos têm uma
duração máxima de 24 meses,
subdividindo-se esta tipologia em
três categorias de projectos: pro-
jectos de inovação produtiva para
PME, projectos de inovação pro-
dutiva para não PME e projectos
de empreendedorismo. A maioria
das regras é comum. Tome nota.

PROJECTOS
INOVADORES OU NOVOS
A tipologia“inovação empresarial e em-
preendedorismo” destina-se a financiar
investimentos orientados para a produ-
ção de bens e serviços que contribuam
para o aumento da competitividade ex-
terna da economia, que sejam novos
(empresas com menos de dois anos), ou,

sendo realizados por empresas que já
operam no mercado, que sejam inova-
dores. Mas, o que se consideram projec-
tos novos e/ou inovadores? Esta é uma
definição à qual é preciso ter especial
atenção, já que é nova em relação a an-
teriores programas. Só são admissíveis
projectos 1) que consistam na produção
de novos bens/serviços; 2) que assen-
tem em novos processos; 3) ou que se
traduzam numa melhoria significativa
da produção actual ou em novos méto-
dos de fabrico. Um novo bem ou serviço
é um conceito que não levanta grandes
dúvidas. Quanto ao que se consideram
novos processos, tal depende da dimen-
são das empresas: caso o candidato seja
umagrande empresa, a inovação tem de
assentar num conteúdo tecnológico; se
o candidato for uma PME, também se
admitem novos processos de organiza-
ção, de marketing ou de logística. Tam-
bém o que se considera um investimen-
to inicial no novo Compete requer aten-
ção especial: tem de tratar-se de um
novo estabelecimento ou, no caso de se
estar perante uma empresa já existen-
te, tem de haverum aumento da sua ca-
pacidade produtiva em mais de 20%.
Caso não hajaum aumento dacapacida-
de produtivadeste nível, então aempre-
sa tem de cumprir uma de duas condi-
ções: nos novos produtos, os activos do
projecto têm de excederem 200% os ac-
tivos líquidos que já existiam no estabe-
lecimento; se forum novo processo pro-
dutivo, o investimento tem de ser supe-
rior à soma das depreciações e amorti-
zações do estabelecimento nos últimos
três anos.
No caso particularde investimentos pro-
movidos pornão PME em Lisboae no Al-
garve, háumarestrição adicional: o pro-
grama só apoia novas actividades.

TAXAS DE FINANCIAMENTO
COM MAIS MAJORAÇÕES
Para quem cumprir estes requisitos, os
apoios assumem a forma de emprésti-
mos, que podem chegaracobrirum má-
ximo de 75% dos investimentos. A taxa
de financiamento-base começa nos
50% para PME com projectos acima de
cinco milhões de euros, e nos 60% para

pequenas entidades com projectos abai-
xo deste patamar. Depois, esta taxa
pode ir aumentado caso os projectos
cumpram alguns requisitos adicionais,
como serem ambientalmente sustentá-
veis, serem empreendedores, resulta-
rem de empreendedorismo jovem ou fe-
minino, situarem-se em territórios me-
nos desenvolvidos e ainda terem um
efeito de demonstração e disseminação.
O cumprimento de cada um destes
items vale mais dez pontos percentuais,
que, de todo o modo, está limitado pelo
tecto dos 75%.

NOVOS PRÉMIOS
E PENALIZAÇÕES
Os empréstimos têm de começar a ser
amortizados após o segundo ano do iní-
cio do projecto, mas têm ao todo oito
anos para serem pagos. As empresas
que tenham bons desempenhos têm
uma espécie de “perdão” de parte do
empréstimo, beneficiando de uma par-
te do financiamento a fundo perdido. A
chamada isenção de reembolso vai até
um máximo de 50% ou de 45%, caso os
projectos sejam iniciados até final de
2016 ou de 2017 em diante, respectiva-
mente. �

INVESTIGAÇÃO
E DESENVOLVIMENTO
TECNOLÓGICO
Esta linha de financiamento tem
por objectivo aumentar o investi-

mento das empresas em investiga-
ção e inovação e em produtos de
maior intensidade tecnológica, so-
zinhas ou em articulação com ou-
tras entidades, como centros de in-
vestigação e universidades. São fi-
nanciadosváriostiposdeprojectos:
projectos de I&D nas empresas,
projectosdemonstradores, progra-
masmobilizadores, núcleosdeI&D,
protecção da propriedade indus-
trial e intelectual e internacionali-
zaçãodeI&D (estestrêsúltimosno-
vos). A duração vai dos 18 aos 36
meses, consoante os casos.

FUNDO PERDIDO ATÉ
UM MILHÃO DE EUROS
Os incentivos às entidades que não são
empresas são atribuídos a fundo perdi-
do. Já para as empresas, tudo depende
do valor do projecto. Assim, para pro-
jectos de valor inferior a um milhão de
euros, os apoios são a fundo perdido; já
os projectos que superem este valor, o
excedente é a fundo perdido em 75% e
constitui-se um empréstimo pelos res-
tantes 25%. Estes 25% podem ser pa-
gos no espaço de sete anos, com três de
carência.
Os fundos financiam no máximo 80%
do valor dos projectos que, para serem
seleccionados, são submetidos a um
painel de especialistas, a quem compe-
te avaliar se têm um conteúdo de I&D.

PROJECTOS EM
CO-PROMOÇÃO APOIADOS
Além de projectos individuais o Compe-
te 2020 também financia projectos em
co-promoção, isto é, em que a PME
queira criarum núcleo em parceria com
uma universidade, com um centro de in-
vestigação, com outra PME ou até com
outra não PME. �

PERGUNTAS FREQUENTES

Inovação é a palavra de
ordem do Portugal 2020

O novo quadro comunitário de apoio tem duas linhas de financiamento onde
a inovação é um requisito indispensável: a inovação empresarial e empreendedorismo;
e a investigação e desenvolvimento tecnológico. ELISABETE MIRANDA

75%
FINANCIAMENTO
Os projectos de
inovação empresarial
têm um apoio máximo
até 75% do seu valor.

8
ANOS
Os empréstimos, que
podem chegar a ter 50%
de fundo perdido, podem
ser pagos em oito anos.

1 milhão
DE EUROS
É o valor dos projectos
de I&D até ao qual os
apoios são concedidos
a fundo perdido.

Osprogramastêm regrasdiferentes
consoante a sua finalidade, mas há
exigências que são comuns a todas
ascandidaturas. Vejaalgumas.

Regras comuns
a todas as
candidaturas

COMPETE 2020

ROBUSTEZFINANCEIRA
ESALÁRIOSEM DIA
Parasepoderemcandidatar,asempre-
sastêmdereunirpreviamenteumcon-
juntoderequisitos:precisamdetercon-
tas em dia com o Fisco e a Segurança
Social etambém exibirníveismínimos
desaúdefinanceira: asPMEtêmdeter
umaautonomiafinanceirade15%e,no
casodosinvestimentosprodutivos,ga-
rantirum nível de capitais próprios de
20%, exigências que excluem logo à
partida 40% das sociedades. Os salá-
riostêm deestarem dia.

CANDIDATURA E
AVALIAÇÃO MAIS RÁPIDAS
Umavezfechadooconcurso,asentida-
desestãoobrigadasadarumarespos-
taaocandidatonoprazode60dias(que
jáincluemumaaudiênciapréviadocan-
didato). Este horizonte pode esticar
maisdezdias,paraesclarecimentosadi-
cionais, mas estes pedidos só podem
ocorrerumavez em todaacandidatu-
ra. Estáprevistaadestituiçãoautomá-
tica dos gestores dos programas que,
nototal, deixem resvalarosprazosem
maisde20%.

ATRASO NA EXECUÇÃO
CORTA FINANCIAMENTO
Hápenalizaçõesparaasempresasque
resvalemosprazoscontratadosparaos
projectos:atrasosatéseismeseslevam
umcortede20%;entreseismeseseum
ano de 40%; e, acima disso, de 100%.
O corte é aplicado sobre as despesas
executadasforadoprazo. �
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